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RESUMO 

A acessibilidade é a possibilidade de transpor barreiras em prol de uma vida social satisfatória. O 

Brasil dispõe de moderna legislação acerca do assunto para que todos os cidadãos tenham a 

oportunidade de serem incluídos à sociedade. Entretanto, ainda são encontradas edificações não 

adaptadas, dificultando a locomoção das pessoas com mobilidade reduzida, como manda a NBR 

9050/2004. Neste sentido, realizou-se estudo em instituições públicas de ensino, localizadas em 

Montes Claros-MG, a fim de diagnosticar acerca da acessibilidade. Foram encontradas inúmeras 

barreiras que dificultam o trânsito das pessoas com deficiência, contrariando as normas vigentes. 

Durante as visitas, observou-se, por meio de fotos e com auxilio do Guia de Acessibilidade em 

Edificações, todas as conformidades e irregularidades, concluindo que são necessárias muitas 

adaptações na estrutura física de circulação das instituições públicas de ensino de Montes Claros-

MG, para permitir que os usuários se locomovam de forma independente e se sintam incluídos ao 

espaço. 

 

Palavras Chave: Acessibilidade; Adaptações; Inclusão. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Promover o acesso físico às pessoas com deficiências, além de ser algo preconizado em lei, 

é uma atitude de civilidade e respeito, pois a acessibilidade, direito tão exigido atualmente, é uma 

questão há muito tempo discutida. Segundo Carvalho (2008, p.1): 

 

Todos os seres humanos nascem com direitos inalienáveis. Estes direitos buscam 

proporcionar uma vida digna, e cabe ao Estado proteger tais direitos. A liberdade, 

igualdade, tolerância, dignidade e respeito – independente de raça, cor, etnia, credo 

religioso, inclinação política partidária ou classe social – permitem ao ser humano buscar 

tais direitos fundamentais. 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), 

em seu artigo I, nos ensina que “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 

São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de 

fraternidade”, já o artigo VII, nos diz que “Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem 
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qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 

discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação”. 

Transitar de forma independente para participar igualmente das atividades realizadas por todos é um 

ótimo exemplo de mobilidade. Sendo assim, as instituições de ensino que são locais destinados para 

se adquirir cultura, conhecimentos e ter consciência dos direitos devem proporcionar livre 

circulação em seu interior, o que é imprescindível para a promoção da inclusão social de pessoas 

com deficiências. Segundo (BRASIL, 2001): 

 

Deficiência Física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 

paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 

triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

Deficiência Auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 

mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

Deficiência Visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 

entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 

somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60
o
; ou a 

ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

Deficiência Mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 

manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 

habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; 

utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e 

trabalho; 

Deficiência Múltipla: associação de duas ou mais deficiências; e 

Pessoa com Mobilidade Reduzida: aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa 

portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 

permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 

coordenação motora e percepção 

 

A Norma Brasileira (NBR) 9050/04, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 

2004), “estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem observados quando do projeto, 

construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às 

condições de acessibilidade”. Segundo levantamento realizado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, em 2010 o Brasil possuía 23,9% da população se julgando com 

algum tipo de deficiência, sendo que destes, a deficiência visual tem maior destaque, em que 18,7% 

se julgam com alguma deficiência ao enxergar. Estes dados destacam a importância de soluções e 

alternativas que busquem a promoção da acessibilidade no nosso país. Com base nestas 

informações, podemos destacar a necessidade em se adaptar as escolas; tanto federais, quanto 

estaduais e municipais, à cultura contemporânea, ou seja, promover cada vez mais a acessibilidade e 

inclusão.  

Ainda segundo a NBR 9050/04 (ABNT, 2004), os parâmetros antropométricos usados para 

que fossem estabelecidas as dimensões das estruturas e mobiliários; referentes a espaço, 

deslocamento, adaptações, dimensões e sinalização, foram considerados após medições entre “5% a 
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95% da população brasileira, ou seja, os extremos correspondentes a mulheres de baixa estatura e 

homens de estatura elevada.” NBR 9050/04 (ABNT, 2004), conforme alguns exemplos que 

mostraremos a seguir.  

Figura 1 — Dimensões referenciais para deslocamento de uma pessoa em pé. 

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 9050 

 

Figura 2 — Dimensões referenciais para deslocamento de pessoas em cadeira de rodas. 

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 9050 
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Figura 3 — Dimensões do módulo de referência. 

Fonte: Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 9050 

 

Portanto, a NBR 9050/04 abrange todos os aspectos referentes à acessibilidade para aqueles 

que possuem algum tipo de deficiência e/ou mobilidade reduzida, buscando de forma eficaz e 

compreensível a padronização das edificações. Facilitando, assim, a inclusão desta parcela da 

população. 

 

METODO 

 

Depois de realizadas as revisões bibliográficas para embasamento teórico, partiu-se para a 

pesquisa de campo, tendo como método a coleta escrita e fotografada dos dados necessários para 

análise, contando com auxílio do "Guia de Acessibilidade em Edificações" fornecido pelo CREA-

MG. Antecedendo as visitas técnicas, foram feitas petições, via ofício, à Secretaria Municipal de 

Ensino e Superintendência Regional de Ensino a fim de obter autorização para o acesso às escolas 

e, assim, realizar as atividades pertinentes à confecção deste artigo. Também foram feitos contatos 

com duas instituições de ensino federais, via e-mail. Dos órgãos solicitados, obteve-se autorização 

apenas das instituições federais. A Superintendência Regional de Ensino alegou que, ao enviar a 

petição ao órgão central, localizado em Belo Horizonte, não obteve resposta para repassar aos 

acadêmicos. Já a Secretaria Municipal de Ensino informou que as edificações educacionais 

municipais são construções antigas, de outras administrações e construídas sem priorizar a 

acessibilidade. Sendo assim, após agendamento, os acadêmicos compareceram às instituições 

federais e realizaram os levantamentos necessários. Já em relação às instituições estaduais e 

municipais, o estudo limitou-se apenas à observação das condições de acesso nas fachadas das 

respectivas escolas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Instituição Federal de Ensino - A (IFE-A) 

 

Na Instituição Federal de Ensino, que aqui denominaremos A (IFE-A), há uma pessoa com 

mobilidade reduzida matriculada. O estacionamento com vagas para 84 veículos possui piso plano e 

uma vaga adaptada para deficientes. Nesta é observada a largura, comprimento, SIA, e sinalização 

para pessoas com deficiência, obedecendo a NBR 9050/04 que orienta em até cem vagas uma deve 

ser adaptada.  

No percurso para o interior da IFE-A há uma rampa de 2,0 m de largura e 1,80 m de 

comprimento que vence uma altura de 20 cm para acesso ao passeio. Seu piso é de cimento não 

escorregadio, porém a distância do estacionamento até o prédio é extensa.  

Ao entrar na edificação, a circulação horizontal é feita através de corredores de 1,80 m de 

largura, piso firme, cerâmica porosa sem obstáculos. O prédio possui dois pavimentos, pé-direito de 

3 m, onde a circulação vertical é feita apenas por escadas de concreto. Não há elevador nem rampa 

para um portador de mobilidade reduzida chegar ao auditório e salas que ficam no segundo andar, 

devendo ser carregado pelos outros estudantes. Não há sinalização indicando a localização dos 

bebedouros e saídas de emergência. Existem dois sanitários no prédio e no interior dos mesmos há 

cabines individuais adaptadas, com altura de 1,80 m, o que obedece à NBR 9050/04, ou seja, as 

portas abrem para fora com o vão de 90 centímetros. Não há degraus no piso; as barras de apoio 

medem 55 cm de comprimento e altura de 75 cm estando bem fixadas; os afastamentos do vaso em 

relação às paredes laterais são de 80 cm, frontais 2 m, altura do vaso 50 cm, descarga com caixa 

acoplada; o lavatório possui bancada com altura de 90 cm e espaço livre de 2m em sua parte frontal; 

altura da papeleira 70 cm; toalheiro altura de 1,10 m. Entretanto, não há SIA na porta de entrada do 

sanitário. A IFE-A possui um auditório com 225 lugares, porta com vão interno de 1,30 m, más não 

possui lugar reservado e adaptado para pessoas com deficiência. Nesta instituição também não há 

guichês de atendimento prioritário para pessoas com mobilidade reduzida, como manda a lei. 
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Figura 4 – Vaga normatizada para deficientes na IFE-A. 

Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

Das 84 vagas de estacionamento, uma é adaptada (fig. 4) para pessoas com deficiência, 

conforme parâmetros normativos da NBR 9050/04 que prevê a reserva de uma vaga nas primeiras 

cem vagas de estacionamento. No entanto, observou-se que o estacionamento está situado distante, 

cerca de oitenta metros, da entrada da edificação. 

Figura 5 – Entrada da edificação atendendo parcialmente aos parâmetros normativos. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 
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A entrada atende parcialmente às prescrições normativas (fig. 5), pois somente uma rampa 

possui o SIA. De acordo a norma, a porta da entrada principal e das salas de aula, também deveriam 

conter o SIA. 

Figura 6 – Circulação horizontal. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

O primeiro andar possui amplo espaço (fig. 6) com corredores de 1,8 m, sendo superior ao 

exigido em norma que é de 1,5 para corredores de uso público. Isso permite que a circulação se dê 

de forma fácil aos usuários dos serviços prestados. Apesar de o revestimento ser adequado, a 

circulação horizontal do edifício não possui conjunto de sinalização tátil para auxílio ao deficiente 

visual, não fazendo, então, parte do caminho acessível. A mesma também não possui sinalização de 

emergência, tanto visual quanto sonora preconizada pela NBR 9050. 

Figura 7 – Circulação vertical. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 
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A ligação entre os dois pavimentos da edificação é feita apenas por meio de escadas, 

tornando impossível a locomoção de um cadeirante de forma independente. Já com uso de bengala a 

locomoção é bastante difícil. Também não há presença de conjunto de sinalização tátil (de 

orientação e de alerta) para auxiliar a locomoção dos deficientes visuais. 

Figura 8 – Circulação vertical. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

O sanitário apresenta cabine adaptada (fig. 8), atendendo o exigido pelo Decreto Federal n° 

5296/2004, que indica a sua quantidade em no mínimo uma cabine para cada sexo por pavimento, 

faltando, apenas, a indicação do SAI na porta, uma vez que os afastamentos e alturas da bacia 

sanitária, lavado e barras de apoio estão de acordo a NBR 9050/04 (ABNT, 2004). 

Figura 9 – Auditório sem nenhuma adaptação. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 
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O auditório não é adaptado (fig. 9). Possuindo 225 acentos, nenhum é reservado às pessoas 

com deficiências, porém há um grande espaço na frente, onde um cadeirante pode permanecer 

tranquilamente. Vale ressaltar que o espaço está localizado no segundo pavimento da edificação, 

onde o acesso é feito apenas por meio de escadas. 

 

Instituição Federal de Ensino - B (IFE-B) 

 

Na Instituição Federal de Ensino, que aqui denominaremos B (IFE-B) há duas pessoas com 

mobilidades reduzidas matriculadas. O estacionamento para 40 veículos possui piso plano. Não há 

vaga adaptada para pessoas com deficiência, contrariando a NBR 9050/04. No percurso para o 

interior da IFE-B, há calçadas e não há rampas para vencer altura de 20 cm do meio fio. A norma 

NBR 9050 estabelece que se o degrau for maior que 1,5 cm, deve haver rampa. 

A porta de entrada mede, internamente, 2 m. Ao entrar na edificação, a circulação horizontal 

é feita através de corredores com 2,60 m de largura, piso firme, cerâmica lisa, não escorregadia e 

sem obstáculos.  

O prédio possui um pavimento, pé-direito de 3m. Há sinalização indicando a localização dos 

bebedouros e saídas de emergência. No prédio existem 6 sanitários individuais adaptados 

parcialmente para as pessoas com deficiência. Contrariando a norma, as portas abrem para dentro, 

quando deveriam abrir para fora, têm vão de 90 centímetros; não há degraus no piso; as barras de 

apoio medem 90 cm de comprimento e altura de 75 cm estando bem fixadas; os afastamentos do 

vaso em relação às paredes laterais são de 1 m, frontais 1 m, altura do vaso 50 cm, válvula de 

descarga com altura de 1 m; o lavatório possui bancada com altura de 80 centímetros e espaço livre 

de 2,5 m em sua parte frontal; altura da papeleira 50 cm; toalheiro altura de 1,0 m. Existem os SIA 

na porta de entrada dos sanitários.  

A IFE-B possui um auditório com 164 lugares, porta com vão interno de 1,20 m; possui 2 

lugares reservados para cadeirantes e 2 para pessoas obesas, situados em locais de fácil acesso e 

visíveis, como manda a norma. A instituição não conta com guichês de atendimento prioritário, 

como manda a lei. 

 

 

 

 

 

 

 



Acesso físico de pessoas com deficiências à instituições públicas educacionais     84 

Humanidades, v. 3, n. 1, fev. 2014. 

Figura 10 – Entrada da edificação. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

Foi observado que na IFE-B há quarenta vagas no estacionamento, sendo que nenhuma é 

adaptada à pessoa com deficiência. Existe na entrada da edificação um degrau com 20 cm, 

entretanto não existe rampa para vencer o desnível. Também não há SIA. 

Figura 11 – Circulação horizontal. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

A circulação no interior da edificação atende parcialmente às normas (fig. 11), contendo sua 

largura satisfatória de 2,6 m, revestimento favorável e circulação contínua, portas com vãos de 90 

cm, porém não há símbolos de orientação no corredor, nem SIA nas portas, para que o portador de 

mobilidade reduzida se sinta incluído ao local. 

Não há circulação vertical, uma vez que a edificação possui apenas um pavimento. 
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Figura 12 – Sanitários adaptados. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

  

Por meio de observação, notou-se que há sanitários individuais e adaptados às pessoas com 

deficiência (fig. 12), más ao contrário do exigido pela NBR 9050, a porta abre para dentro e o 

mesmo está sendo utilizado como depósito de materiais, não podendo ser utilizado pelos usuários. 

Figura 13 – Auditório parcialmente adaptado. 

 

Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

Notou-se que o auditório presente na edificação segue a norma de forma parcial (fig. 13). O 

local possui 164 acentos, destes dois são reservados para cadeirantes e dois para pessoas com 

obesidade. A norma estabelece quatro acentos para cadeirantes, um para pessoa com mobilidade 

reduzida e um para obesos. Desta forma, faltam duas vagas para cadeirantes. Não há SIA. O mesmo 

possui revestimento favorável, plano e com acentos que possibilitam ampla visão da parte frontal do 

auditório. 
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Instituições Estaduais e Municipais de Ensino 

 

Para as instituições de ensino regidas pelas esferas Estadual e Municipal, o artigo limitou-se 

a análise apenas das fachadas, já que, após solicitada a autorização junto as respectivas Secretarias, 

os órgãos responsáveis não possibilitaram a entrada dos acadêmicos nas edificações, 

impossibilitando a realização dos levantamentos necessários. 

Segundo a NBR 9050/04 a entrada da edificação deve ser bem sinalizada, contendo SIA, 

piso regular e sem obstáculos contendo sinalização tátil, quando houver rampa, deve haver corrimão 

ou guarda-corpo, para auxiliar a movimentação dos usuários. Deve haver, no mínimo, um acesso 

vinculado através de rota acessível, devendo estar situada preferencialmente na via de menos fluxo 

de veículos.  

 

Instituição Estadual de Ensino A - (IEE-A) 

Figura 14 – Entrada da IEE - A. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

Nota-se que na Instituição Estadual de Ensino A, as condições da entrada da mesma estão 

em situação precária, se tratando de acessibilidade, pois a mesma não tem nenhum tipo de 
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padronização normativa referenciada pela NBR 9050. Primeiramente, a calçada possui alguns 

obstáculos (fig. 14) como britas, irregularidades e desníveis acentuados. Não possui sinalização de 

orientação tátil, nem SIA, enfim, a entrada não esta adaptada.  

 

Instituição Estadual de Ensino B - (IEE-B) 

 

Figura 15 – Entrada da IEE - B. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

A entrada da Instituição Estadual de Ensino B necessita de algumas adaptações, pois a 

mesma não oferece livre locomoção às pessoas com deficiência (fig. 15). Os desníveis da calçada 

não são vencidos por rampas, não há SIA, de orientação tátil e a única entrada existente está 

localizada em rua com grande fluxo de veículos. Não estando, desta forma, em conformidade com a 

NBR 9050.  

 

Instituição Estadual de Ensino C - (IEE-C) 

 

A entrada da Instituição Estadual de Ensino C é parcialmente adaptada. Possui apenas rampa 

com inclinação suave atendendo às dimensões normativas, porém os outros desníveis presentes na 

calçada não são vencidos por rampas. Não há SIA e de orientação tátil. Não estando, assim, em 

conformidade com a NBR 9050. 
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Figura 16 – Entrada da IEE - C. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

Instituição Municipal de Ensino A - (IME-A) 

 

Figura 17 – Entrada da IME - A. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

A entrada desta Instituição não apresenta nenhum tipo de adaptação referente à 

acessibilidade (fig. 17). A mesma não oferece livre locomoção das pessoas com deficiência. Os 

desníveis da calçada não são vencidos por rampas, não há SIA, de orientação tátil. Deste modo, não 

está em conformidade com a NBR 9050.  
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Instituição Municipal de Ensino B - (IME-B) 

 

Figura 18 – Entrada da IME - B. 

Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 

 

A entrada da Instituição Municipal de Ensino B é parcialmente adaptada. Possui apenas 

rampa com inclinação suave e piso regular com revestimento não derrapante, o que atende às 

dimensões normativas. Entretanto, não há SIA e de orientação tátil. O que coloca ela em 

desconformidade com a NBR 9050. 

 

Instituição Municipal de Ensino C - (IME-C) 

 

Figura 19 – Entrada da IME - C. 

 
Fonte – Acervo do pesquisador (2014) 
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A entrada da Instituição Municipal de Ensino C também é parcialmente adaptada. Possui 

rampas com inclinação suave atendendo às dimensões normativas e piso regular com revestimento 

não derrapante. Entretanto, não há SIA e de orientação tátil o que a deixa fora dos padrões da NBR 

9050. 

 

CONCLUSÃO 

 

A presente investigação mostrou que o Brasil é um país bastante avançado na questão 

legislativa referente à acessibilidade, contando com uma vasta gama de leis, decretos e normas. 

Porém as instituições públicas de ensino de Montes Claros/MG, objetos deste estudo, se mostraram 

bastante deficientes em termos de obediência às leis e normas pertinentes. 

As instituições federais visitadas estão minimamente adaptadas para proporcionar a 

locomoção e inclusão das pessoas com deficiência de forma satisfatória.  

As instituições estaduais e municipais, através dos órgãos competentes, negaram o acesso às 

escolas, impossibilitando, assim, a análise mais sucinta da situação atual das edificações. A 

Superintendência Regional de Ensino nos disse que a solicitação foi enviada para a “central” em 

Belo Horizonte e esta não respondeu, mas nos adiantou que as instituições de ensino estaduais estão 

sendo modificadas para atender às pessoas com deficiência. Já a Secretaria Municipal de Educação 

nos informou que as escolas municipais foram construídas por outras administrações, más que já 

existem projetos para reformá-las com o intuito de atender à essa importante parcela da população. 

Devido o não acesso às instituições educacionais públicas estaduais e municipais, nos limitamos 

apenas ao estudo das fachadas, não sendo visualizada nenhuma adaptação para quem tem 

mobilidade reduzida, não proporcionando livre acesso aos portadores de deficiência. 

Em virtude desta pesquisa, pode-se concluir que as instituições públicas educacionais 

visitadas, em Montes Claros/MG não estão satisfatoriamente adaptadas às normas de acessibilidade 

vigentes no país, sendo necessárias muitas modificações para a total inclusão das pessoas com 

deficiência. 
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